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ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 132/2016

[bookmark: _GoBack]Favorável à renovação da autorização de funcionamento, até 31 de maio de 2017, das ESCOLAS MUNICIPAIS DE JOÃO COSTA (PI), para ministrarem os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental Completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA, com recomendações. Favorável ao credenciamento da Creche Mãe Ana para ofertar o Curso Educação Infantil, bem como pela convalidação dos estudos realizados nos anos de 2011 a 2015.

PROCESSOS CEE/PI nºs 271/2015 e 272/2015
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de João Costa (PI)
ASSUNTO: Renovação de autorização de  cursos, Credenciamento da Creche Mãe Ana e Convalidação de estudos
RELATORA: Maria Santana de Carvalho Neri
 
I - INFORMAÇÕES GERAIS

A Prefeitura Municipal de João Costa (PI) encaminha os Processos CEE/PI nºs 271/2015 e 272/2015 solicitando renovação de autorização de funcionamento dos Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental Completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA, autorização de funcionamento da Creche Mãe Ana e convalidação de estudos referentes aos anos de 2011, 2012, 2013, 2014 e 2015.
As escolas do município foram autorizadas pela Resolução CEE/PI nº 052/2006, cuja validade expirou em 15/02/2011, e regularizadas pelo Decreto nº 017 de 23 de novembro de 2015, do prefeito municipal, considerando a inexistência da documentação nos arquivos administrativos referente à criação e funcionamento das escolas.
Os processos em análise estão instruídos com toda documentação exigida. Eram doze escolas autorizadas, das quais oito foram extintas ficando apenas três na zona rural e uma na zona urbana. Há, ainda, a Creche Mãe Ana que funciona na zona urbana desde 2013, sem a devida autorização, perfazendo um total de cinco escolas municipais.
O Regimento Geral das escolas segue o modelo padrão; no entanto, alguns aspectos necessitam ser revistos:
1. Título I não consta Cap. I, inicia com Cap. II; art. 1º se refere ao ensino fundamental de oito anos; art. 6º e 26º fazem referência apenas a ensino fundamental de nove anos;
2. Art. 4º se refere “visa os seguintes objetivos”, rever, pois os objetivos são tratados nos artigos seguintes;
3. Art. 5º, 6º e 7º devem nos seus respectivos caputs fazer referência que tratam dos objetivos;
4. Art. 5º, e,§1º, f § 2º – excluir, pois não tratam de objetivos;
5. Art. 6º, V – A, B – excluir, não tratam de objetivos;
6. Art. 7º - rever, não trata de objetivos;
7. Cap. III – da organização administrativa não corresponde ao título;
8. Título II – não se refere a que trata, e rever Cap. III do Título I;
9. Art. 11, III – se refere a diretor adjunto – na organização administrativa não tem esta função, XVIII – excluir, não se trata de competência;
10. Título III, cap. II, em branco;
11. Título IV –  início não coerente com a estrutura, parágrafo único;
12. Art. 23,IV igual ao XI;
13. Art. 37, II – substituir a palavra curricular por “de ensino”;
14. Título V – rever organização – seção; Cap VII – descrever claramente a sistemática de avaliação explicitando que a avaliação é mensal, mas o registro é a média do bimestre;
15. Falta clareza no item ensino fundamental do campo;
16. Art. 39, I e II – não são eventos, são instituições;
17. Art. 40 – organiza-se para oferecer 800 h conforme matriz curricular,  é mais de 800h;
18. Art. 56 deve vir antes do art. 55;
19. Título VI, Cap I – XII se refere a diretoria executiva, na estrutura não tem este setor;
20. Art. 54, IV e VII – retirar, não são deveres e rever título VI, alínea X, pois se refere apenas do pessoal;
21. Título VII, cap. I – do pessoal da escola, acrescentar administrativos – pessoal administrativo;
22. Rever como serão resolvidos os casos omissos, competência de quem;
23. A organização (sequencia) dos itens do Regimento não corresponde ao especificado no Referencial. Observa-se também que todo o processo carece de revisão gramatical e revisão de digitação, pois contém erros que são inadmissíveis em um documento oficial, principalmente em se tratando de uma instituição de ensino.

 Com relação ao Projeto Político Pedagógico das escolas este foi elaborado coletivamente envolvendo professores, coordenadores, gestores e representante de pais, alunos e comunidade (fl.47) na definição dos princípios orientadores das ações a serem desenvolvidas no período 2014 a 2018.
A Proposta Pedagógica está bem elaborada, explicita os fundamentos, concepções, princípios pedagógicos, bem como outros aspectos que a conferem uma identidade própria. A estrutura e organização curricular estão fundamentadas nos PCNs, na Lei 9394/96 e na legislação pertinente. No entanto, vale observar que no item VIII – avaliação - deve ficar explicitada a sistemática de avaliação quanto ao registro das notas (se mensal, bimestral), dentre outros aspectos relevantes que devem ser esclarecidos.
Outro ponto a ser revisto diz respeito ao que determina o art. 5º inciso V e X da Resolução CEE/PI 003/2014, observando que os ementários e competências devem ser definidos por série/ano, no projeto não está explícita a série das competências apresentadas. Observa-se, também, que no modelo de certificado a carga horária não corresponde às das matrizes curriculares.
O item Acompanhamento do Projeto Político Pedagógico deve explicitar as estratégias, periodicidade e os sujeitos responsáveis. 
Quanto ao corpo docente e técnico administrativo este tem qualificação adequada de acordo com a área, alguns com pós-graduação, o que pode favorecer um ensino de qualidade.
A inspeção in loco realizada no período de 23 a 27 de maio de 2016, pela GIE, constatou que as cinco escolas apresentam uma estrutura física com boas condições, pintura recente, fachadas identificadas, ambientes amplos, organizados, pisos de cerâmica, dependências bem definidas, salas de aulas amplas, forradas com revestimento em meia parede, climatizadas e com mobiliário adequado. As instalações hidráulicas e elétricas estão funcionando normalmente, os banheiros apresentam boas condições estruturais e necessitam se adequar às normas que regem acessibilidade.
Com relação ao transporte escolar dos estudantes o relatório ressalta que este é feito através de microônibus em bom estado de conservação, funcionamento e segurança, mas também em carros abertos “pau de arara”, que não são adequados para tal fim.
Nos autos do processo temos a documentação referente a cada escola, incluindo a relação de bens que constituem o patrimônio, laudo de avaliação técnica da estrutura, instalações elétricas, hidráulicas, acessibilidade e sistema de segurança preventiva, assinado pelo engenheiro José Maziel de Aquino, fotos comprobatórias, planta baixa e projeto arquitetônico, relação quantificada das salas com respectiva área e mobiliário, descrição das instalações, equipamentos e materiais destinados à prática de educação física, relação quantificada dos livros disponíveis e alvará de licença e funcionamento com validade de 31/12/2015.
Após análise da documentação do processo em apreço e do resultado da inspeção escolar, constata-se que as escolas da rede municipal de João Costa (PI) dispõem das condições físicas, administrativas e pedagógicas favoráveis para a renovação da autorização de funcionamento da Educação Infantil e do Ensino Fundamental Completo Regular e na modalidade Educação de Jovens e Adultos e de credenciamento da Creche Mãe Ana.


II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto e baseada nas informações contidas nos autos, essa relatora recomenda ao Pleno parecer favorável à renovação da autorização de funcionamento das escolas municipais de João Costa (PI) para ministrarem os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Fundamental Completo na modalidade Educação de Jovens e Adultos -  EJA, até 31 de maio de 2017, credenciamento da Creche Mãe Ana e pela convalidação dos estudos realizados nos anos de 2011, 2012, 2013, 2014 e 2015.
No entanto, recomenda:
1. Que a Prefeitura Municipal de João Costa (PI) apresente ao CEE/PI, no prazo de 60 (sessenta) dias:
a) Cópia do Regimento Escolar, do Projeto Político Pedagógico e do modelo de Certificado de Conclusão com as alterações conforme análise deste parecer.
b) Alvará de Licença e Funcionamento atualizado de todas as escolas.
c) Cópia das escrituras das escolas.
d) Comprovante de providências para substituição, a partir do 2º semestre de 2016, do transporte de estudantes em carros abertos “pau de arara” por outro tipo adequado para este fim e que garanta segurança.
e) Comprovante de aquisição de um laboratório móvel de ciências para uso na Unidade Escolar Luis Malaquias, a partir do 2º semestre de 2016.
2. Que a Prefeitura desenvolva ações necessárias à criação do Sistema de Educação do Município, bem como criação do Conselho Municipal de Educação.
3. Que cada escola do município dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.
4. Que seja apresentada ao CEE/PI cópia do Alvará de Licença e funcionamento das escolas a cada ano.

O não cumprimento das recomendações deste parecer acarretará a suspenção dos efeitos do ato autorizativo.

 Este é o Parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 02 de junho de 2016.

 
Consª. Maria Santana de Carvalho Neri  - Relatora.


O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.


Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI
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